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 LÍNGUA PORTUGUESA

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTO

Compreender e interpretar textos é essencial para que o 
objetivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com 
isso, é importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lem-
brar que o texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha 
um sentido completo. 

A  compreensão s e  r e l ac i o n a ao  e n t e n d i m e n t o  d e  u m  t e x t o  
e de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem ex-
plícita. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a 
s u a i n t e r p r e t aç ão .

A  interpretação são as conclusões que chegamos a partir 
do conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo 
que está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a inter-
pretação é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do 
repertório do leitor.

De s s a m an e i r a,  p ar a c o m p r e e n d e r  e  i n t e r p r e t ar  b e m  u m  
texto, é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos 
e/ou visuais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer 
o sentido de conjunções e preposições, por exemplo, bem como 
identificar expressões, gestos e cores quando se trata de ima-
g e n s .

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um 

conceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em 
cada parágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se 
possível, adicione também pensamentos e inferências próprias 
às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desco-
nhecidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, 
f o n t e  d e  r e f e r ê n c i as  e  d a t as .

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
o p i n i õ e s .

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, 
questões que esperam compreensão do texto ap ar e c e m  c o m  
as seguintes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo 
o texto...; de acordo com o autor... Já as questões que esperam 
interpretação do texto ap ar e c e m  c o m  as  s e g u i n t e s  e x p r e s s õ e s :  
conclui-se do texto que...; o texto permite deduzir que...; qual é 
a intenção do autor quando afirma que...

TIPOLOGIA E GÊNEROS TEXTUAIS

A classificação de textos em tipos e gêneros é essencial para 
compreendermos sua estrutura linguística, função social e fina-
lidade. Antes de tudo, é crucial discernir a distinção entre essas 
d u as  c a t e g o r i as .

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da fina-

lidade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto 
se apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer um 
padrão específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas caracte-
rísticas:

TEXTO NARRATIVO

A p r e s e n t a u m  e n r e d o ,  c o m  aç õ e s  
e relações entre personagens, que 
o c o r r e  e m  d e t e r m i n ad o s  e s p aç o  e  

t e m p o .  É  c o n t ad o  p o r  u m  n ar r ad o r ,  
e  s e  e s t r u t u r a d a s e g u i n t e  m an e i r a:  
ap r e s e n t aç ão  >  d e s e n v o l v i m e n t o  >  

clímax > desfecho

TEXTO DISSERTATIVO-
ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender 
d e t e r m i n ad o  p o n t o  d e  v i s t a,  

persuadindo o leitor a partir do 
uso de argumentos sólidos. Sua 

estrutura comum é: 
i n t r o d u ç ão  >  d e s e n v o l v i m e n t o  >  

c o n c l u s ã o .

TEXTO EXPOSITIVO

P r o c u r a e x p o r  i d e i as ,  s e m  a 
n e c e s s i d ad e  d e  d e f e n d e r  al g u m  

ponto de vista. Para isso, usa-
s e  c o m p ar aç õ e s ,  i n f o r m aç õ e s ,  
definições, conceitualizações 

e t c .  A  e s t r u t u r a s e g u e  a d o  t e x t o  
dissertativo-argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Ex p õ e  ac o n t e c i m e n t o s ,  l u g ar e s ,  
pessoas, de modo que sua 

finalidade é descrever, ou seja, 
caracterizar algo ou alguém. Com 

isso, é um texto rico em adjetivos e 
e m  v e r b o s  d e  l i g aç ão .

TEXTO INJUNTIVO

Oferece instruções, com o objetivo 
de orientar o leitor. Sua maior 
característica são os verbos no 

modo imperativo.

Amostra grátis do material. Para adquirir a apostila com desconto, clique aqui.
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Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reco-

nhecimento de certos padrões estruturais que se constituem a 
partir da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu 
estilo não são tão limitados e definidos como ocorre na tipolo-
g i a t e x t u al ,  p o d e n d o  s e  ap r e s e n t ar  c o m  u m a g r an d e  d i v e r s i d a -
de. Além disso, o padrão também pode sofrer modificações ao 
longo do tempo, assim como a própria língua e a comunicação, 
n o  g e r al .

A l g u n s  e x e m p l o s  d e  g ê n e r o s  t e x t u ai s :
▪  Artigo;
▪  Bilhete;
▪  Bula;
▪  Ca r t a;
▪  Co n t o ;
▪  Crônica;
▪  E-mail;
▪  Lista;
▪  M an u al ;
▪  Notícia;
▪  P o e m a;
▪  P r o p ag an d a;
▪  Receita culinária;
▪  Resenha;
▪  Seminário.

Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais 
em determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que 
um texto literário seja feito com a estruturação de uma receita 
culinária, por exemplo. Então, fique atento quanto às caracterís-
ticas, à finalidade e à função social de cada texto analisado. 

FIGURAS DE LINGUAGEM

Também chamadas de Figuras de Estilo. É possível classificá-
-las em quatro tipos:

▪ Figuras de Palavras (ou semânticas);
▪ Figuras Sonoras;
▪ Figuras de Construção (ou de sintaxe);
▪ F i g u r as  d e  P e n s a m e n t o .

Figuras de Palavras
1 São as que dependem do uso de determinada palavra com 

sentido novo ou com sentido incomum. Vejamos:

▸Metáfora
É um tipo de comparação (mental) sem uso de conectivos 

comparativos, com utilização de verbo de ligação e x p l í c i t o  n a f r a -
s e .  Co n s i s t e  e m  u s ar  u m a p al a v r a r e f e r e n t e  a al g o  n o  l u g ar  d a 
característica propriamente dita, depreendendo uma relação de 
semelhança que pode ser compreendida por conta da flexibilida-
d e  d a l i n g u ag e m .

1  https://bit.ly/37nLTfx

▪ Ex.: “Sua boca era um pássaro escarlate.” (Castro Alves)

▸ Catacrese
Consiste em transferir a uma palavra o sentido próprio de 

outra, fazendo uso de formas já incorporadas aos usos da língua. 
Se a metáfora surpreende pela originalidade da associação de 
ideias, o mesmo não ocorre com a catacrese, que já não chama a 
atenção por ser tão repetidamente usada. Toma-se emprestado 
um termo já existente e o “emprestamos” para outra coisa.

▪ Ex.: Batata da perna; Pé da mesa; Cabeça de alho; Asa da 
x í c ar a.

▸ Comparação ou Símile
É a comparação entre dois elementos comuns, semelhantes, 

de forma mais explícita. Como assim? Normalmente se empre-
ga uma conjunção comparativa: como,  tal qual ,  assim como, que 
nem.

▪ Ex.: “Como um anjo caído, fiz questão de esquecer...” (Le-
gião Urbana)

▸ Sinestesia
É a fusão de no mínimo dois dos cinco sentidos físicos, sendo 

bastante utilizada na arte, principalmente em músicas e poesias.
▪ Ex.: “ De  amargo e  e n t ão  salgado ficou doce, - Paladar
Assim que teu cheiro forte e lento - Olfato
Fez casa nos meus braços e ainda leve - Tato
E f o r t e  e  cego e tenso fez saber     -    Visão
Q u e  ai n d a e r a m u i t o  e  m u i t o  p o u c o .” (Legião Urbana)

▸ Antonomásia
Quando substituímos um nome próprio pela qualidade ou 

característica que o distingue. Pode ser utilizada para eliminar 
repetições e tornar o texto mais rico, devendo apresentar ter-
mos que sejam conhecidos pelo público, para não prejudicar a 
c o m p r e e n s ão .

▪ Ex.:  O Águia de Haia (= Rui Barbosa)
O Pai da Aviação (= Santos Dumont)

▸ Epíteto
Significa “posto ao lado”, “acrescentado”. É um termo que 

designa “apelido” ou “alcunha”, isto é, expressões ou palavras 
que são acrescentados a um nome. Epíteto vem do Grego EPÍ-
THETON, “algo adicionado, apelido”, de EPI-, “sobre”, e TITHENAI,  
“colocar”. 

Aparece logo após o nome da pessoa, de personagens literá-
rios, da história de militares, de reis e de muitos outros.

▪ Ex.: Nelson Rodrigues: o “Anjo Pornográfico”, por sua obra 
de cunho bastante sexual.

Augusto Dos Anjos: o “Poeta da Morte”, já que seu principal 
t e m a e r a a m o r t e .

▸Metonímia
Troca-se uma palavra por outra com a qual ela se relacio-

na. Ocorre quando um único nome é citado para representar um 
t o d o  r e f e r e n t e  a e l e .

Amostra grátis do material. Para adquirir a apostila com desconto, clique aqui.
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RACIOCÍNIO LÓGICO-MATEMÁTICO

SOLUÇÃO DE SITUAÇÕES-PROBLEMA ENVOLVENDO 
ADIÇÃO, SUBTRAÇÃO, MULTIPLICAÇÃO, DIVISÃO, 
POTENCIAÇÃO OU RADICIAÇÃO COM NÚMEROS 

RACIONAIS, NAS SUAS REPRESENTAÇÕES FRACIONÁ-
RIA OU DECIMAL

A resolução de problemas matemáticos envolve a aplicação 
de uma variedade de recursos matemáticos, sendo que os prin-
cípios algébricos se destacam como uma parte fundamental des-
se processo. Esses princípios são classificados de acordo com a 
complexidade e a abordagem dos conteúdos matemáticos. 

A prática constante na resolução de questões desse tipo é 
o que proporciona o desenvolvimento de habilidades cada vez 
maiores para enfrentar problemas dessa natureza.

Ex e m p l o s :

01. (Câmara Municipal de São José dos Campos/SP – Ana-
lista Técnico Legislativo – Designer Gráfico – VUNESP) Em  u m  
condomínio, a caixa d’água do bloco A contém 10 000 litros a 
mais de água do que a caixa d’água do bloco B. Foram transfe-
ridos 2 000 litros de água da caixa d’água do bloco A para a do 
bloco B, ficando o bloco A com o dobro de água armazenada em 
relação ao bloco B. Após a transferência, a diferença das reservas 
de água entre as caixas dos blocos A e B, em litros, vale

(A) 4 000.
(B) 4 500.
(C) 5 000.
(D) 5 500.
(E) 6 000.

Resolução:
A = B + 10000    ( I )
Transferidos: A – 2000 = 2.B , ou seja,  A = 2.B + 2000    ( II )
Substituindo a equação ( II ) na equação ( I ), temos:
2.B + 2000 = B + 10000
2.B – B = 10000 – 2000
B = 8000 litros (no início)
Assim, A = 8000 + 10000 = 18000 litros (no início)
Portanto, após a transferência, fica:
A’ = 18000 – 2000 = 16000 litros
B’ = 8000 + 2000 = 10000 litros
Por fim, a diferença é de : 16000 – 10000 = 6000 litros
Resposta: E.

02. (IFNMG – Matemática - Gestão de Concursos) Uma li-
nha de produção monta um equipamento em oito etapas bem 
definidas, sendo que cada etapa gasta exatamente 5 minutos em 
sua tarefa. O supervisor percebe, cinco horas e trinta e cinco mi-
nutos depois do início do funcionamento, que a linha parou de 
funcionar. Como a linha monta apenas um equipamento em cada 
processo de oito etapas, podemos afirmar que o problema foi na 

e t ap a:
(A) 2
(B) 3 
(C) 5 
(D) 7

Resolução:
Um equipamento leva 8.5 = 40 minutos para ser montado.
5h35 = 60.5 + 35 = 335 minutos
335min : 40min = 8 equipamentos + 15 minutos (resto)
15min : 5min = 3 etapas
Logo o problema ocorreu na etapa 3.
Resposta: B

03. (EBSERH/HU-UFGD – Técnico em Informática – AOCP)
Joana pretende dividir um determinado número de bombons en-
tre seus 3 filhos. Sabendo que o número de bombons é maior 
que 24 e menor que 29, e que fazendo a divisão cada um dos 
seus 3 filhos receberá 9 bombons e sobrará 1 na caixa, quantos 
bombons ao todo Joana possui?

(A) 24.
(B) 25.
(C) 26.
(D) 27.
(E) 28

Resolução:
Sabemos que 9 . 3 = 27 e que, para sobrar 1, devemos fazer 

27 + 1 = 28.
Resposta: E.

04. (Câmara Municipal de São José dos Campos/SP – Ana-
lista Técnico Legislativo – Designer Gráfico – VUNESP) Na biblio-
teca de um instituto de física, para cada 2 livros de matemática, 
existem 3 de física. Se o total de livros dessas duas disciplinas na 
biblioteca é igual a 1 095, o número de livros de física excede o 
número de livros de matemática em

(A) 219.
(B) 405.
(C) 622.
(D) 812.
(E) 1 015.

Resolução:

  , ou seja,   3.M = 2.F    ( I )

M + F = 1095 , ou seja,   M = 1095 – F    ( II )
Vamos substituir a equação ( II ) na equação ( I ):
3 . (1095 – F) = 2.F
3285 – 3.F = 2.F
5.F = 3285

Amostra grátis do material. Para adquirir a apostila com desconto, clique aqui.
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F = 3285 / 5
F = 657 (física)
Assim: M = 1095 - 657 = 438 (matemática)
A diferença é: 657 – 438 = 219
Resposta: A.

05. (CEFET – Auxiliar em Administração – CESGRANRIO) Caio é 15 cm mais alto do que Pedro. Pedro é 6 cm mais baixo que João. 
João é 7 cm mais alto do que Felipe. Qual é, em cm, a diferença entre as alturas de Caio e de Felipe?

(A) 1
(B) 2
(C) 9
(D) 14
(E) 16

Resolução:
Caio = Pedro + 15cm
Pedro = João – 6cm
João = Felipe + 7cm  , ou seja:  Felipe = João – 7
Caio – Felipe = ?
Pedro + 15 – (João – 7) = 
João – 6 + 15 – João + 7 = 16
Resposta: E.

RAZÃO E PROPORÇÃO

▸ Razão
É  u m a f r aç ão ,  s e n d o  a e  b dois números a sua razão, chama-se razão de a para b:   a/b o u  a:b , assim representados, sendo b ≠ 

0. Temos que:

Exemplo:
1. (SEPLAN/GO – PERITO CRIMINAL – FUNIVERSA)
Em uma ação policial, foram apreendidos 1 traficante e 150 kg de um produto parecido com maconha. Na análise laboratorial, 

o perito constatou que o produto apreendido não era maconha pura, isto é, era uma mistura da Cannabis sativa c o m  o u t r as  e r v as .  
Interrogado, o traficante revelou que, na produção de 5 kg desse produto, ele usava apenas 2 kg da Cannabis sativa;  o  r e s t a n t e  e r a 
composto por várias “outras ervas”. Nesse caso, é correto afirmar que, para fabricar todo o produto apreendido, o traficante usou

(A) 50 kg de Cannabis sativa e 100 kg de outras ervas.
(B) 55 kg de Cannabis sativa e 95 kg de outras ervas.
(C) 60 kg de Cannabis sativa e 90 kg de outras ervas.
(D) 65 kg de Cannabis sativa e 85 kg de outras ervas.
(E) 70 kg de Cannabis sativa e 80 kg de outras ervas.

Resolução:
O enunciado fornece que a cada 5kg do produto temos que 2kg da Cannabis sativa e  o s  d e m ai s  outras ervas.  P o d e m o s  e s c r e v e r  

em forma de razão ,  l o g o  :

Resposta: C

Amostra grátis do material. Para adquirir a apostila com desconto, clique aqui.
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INFORMÁTICA

PRINCIPAIS COMPONENTES DE UM COMPUTADOR: 
FUNCIONAMENTO BÁSICO DE UM COMPUTADOR. 

FUNÇÃO E CARACTERÍSTICAS DOS PRINCIPAIS 
DISPOSITIVOS UTILIZADOS EM UM COMPUTADOR. 

CONCEITOS BÁSICOS SOBRE HARDWARE E SOFTWA-
RE; DISPOSITIVO DE ENTRADA E SAÍDA DE DADOS

Hardware
O hardware é a parte física do computador, composta por 

todos os componentes e dispositivos que podem ser tocados, 
como placas, cabos, memórias, dispositivos de entrada e saída, 
entre outros. Ele é dividido em várias categorias com base em 
sua função: componentes internos, dispositivos de entrada, dis-
positivos de saída e dispositivos de armazenamento.

Componentes Internos
▪  Placa-mãe (Motherboard): É  o  p r i n c i p al  c o m p o n e n t e  
do computador, responsável por conectar todos os outros 
dispositivos. Ela contém slots para o processador, memória 
RAM, discos de armazenamento e placas de expansão.
▪  Processador (CPU - Central Processing Unit): Conhecido 
como o “cérebro” do computador, o processador executa as 
instruções dos programas e realiza cálculos. Ele é dividido 
e m :
▪  Unidade de Controle (UC): G e r e n c i a a e x e c u ç ão  d as  i n s -
t r u ç õ e s .
▪  Unidade Lógica e Aritmética (ULA): Realiza cálculos mate-
máticos e operações lógicas.
▪  Memória RAM (Random Access Memory): Uma memó-
ria volátil e temporária usada para armazenar dados dos 
p r o g r am as  e m  e x e c u ç ão .  P e r d e  s e u  c o n t e ú d o  ao  d e s l i g ar  o  
c o m p u t ad o r .
▪  Memória ROM (Read Only Memory): Uma memória não 
volátil que armazena instruções permanentes, como o BIOS, 
essencial para inicializar o computador.
▪  Memória Cache: Uma memória extremamente rápida que 
armazena dados frequentemente usados pelo processador, 
acelerando o desempenho.
▪  Placa de Vídeo (GPU - Graphics Processing Unit): R e s p o n -
sável por processar imagens e vídeos, essencial para gráficos 
a v an ç ad o s  e  j o g o s .
▪  Fonte de Alimentação: Fornece energia elétrica para to-
d o s  o s  c o m p o n e n t e s  d o  c o m p u t ad o r .
▪  Placa de Rede: P e r m i t e  a c o n e x ão  d o  c o m p u t ad o r  a r e d e s  
locais ou à internet, podendo ser com fio ou sem fio.

Dispositivos de Entrada
▪  Teclado: P e r m i t e  i n s e r i r  i n f o r m aç õ e s  n o  c o m p u t ad o r  a t r a -
vés de teclas.
▪  Mouse: Facilita a interação com interfaces gráficas.
▪  Microfone: Capta áudio para comunicação ou gravação.
▪  Scanner: Converte documentos físicos em arquivos digi-
t ai s .
▪  Webcam: Cap t u r a i m ag e n s  e  v í d e o s .

Dispositivos de Saída
▪  Monitor: Exibe imagens, vídeos e informações ao usuário.
▪  Impressora: Produz cópias físicas de documentos ou ima-
g e n s .
▪  Caixas de Som/Fones de Ouvido: Reproduzem áudio.
▪  Projetores: A p r e s e n t am  i m ag e n s  o u  v í d e o s  e m  g r an d e s  
superfícies.

Dispositivos de Entrada e Saída (I/O)
Alguns dispositivos desempenham as duas funções:

▪  Pen Drives: Permitem armazenar dados e transferi-los.
▪  Touchscreen: Combina entrada (toque) e saída (exibição).
▪  Impressoras Multifuncionais: F u n c i o n am  c o m o  s c an n e r  e  
i m p r e s s o r a.

Dispositivos de Armazenamento
▪  HD (Hard Disk): Um disco magnético usado para armaze-
nar grandes quantidades de dados de forma permanente.
▪  SSD (Solid State Drive): Uma unidade de armazenamento 
mais rápida e resistente que o HD, usada para maior desem-
penho.
▪  Memórias Externas: In c l u e m  p e n  d r i v e s ,  c ar t õ e s  d e  m e -
mória e discos rígidos externos.
▪  Mídias Ópticas: CDs, DVDs e Blu-rays, que armazenam da-
dos de forma durável.
▪  CD (Compact Disc): Armazena até 700 MB de dados.
▪  DVD (Digital Versatile Disc): Armazena entre 4,7 GB (ca-
mada única) e 8,5 GB (duas camadas).
▪  Blu-ray: Armazena até 25 GB por camada.

Software
O software é a parte lógica do computador, composta pelos 

programas que permitem a execução de tarefas e o funciona-
mento do hardware. Ele é classificado em software de sistema, 
software de aplicação e software utilitário.
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Software de Sistema
O software de sistema gerencia os recursos do computador 

e serve como interface entre o hardware e o usuário. O principal 
exemplo é o sistema operacional (SO). O SO controla todos os 
dispositivos e fornece uma plataforma para a execução de pro-
g r am as .  Ex e m p l o s  i n c l u e m :

▪  Windows: P o p u l a r  e m  c o m p u t ad o r e s  p e s s o ai s  e  e m p r e -
s ar i ai s .
▪  Linux: Sistema operacional de código aberto, amplamente 
utilizado em servidores e por usuários avançados.
▪  macOS: Ex c l u s i v o  p ar a c o m p u t ad o r e s  d a A p p l e .
▪  Android e iOS: Sistemas operacionais para dispositivos 
móveis.

Software de Aplicação
O software de aplicação é projetado para ajudar os usuários 

a realizar tarefas específicas. Exemplos incluem:
▪  Microsoft Office: Ferramentas como Word, Excel e Power-
P o i n t .
▪  Navegadores de Internet: Google Chrome, Mozilla Firefox 
e Safari.
▪  Softwares Gráficos: Adobe Photoshop e CorelDRAW.
▪  Jogos: Programas interativos voltados para entretenimen-
t o .

Software Utilitário
Os softwares utilitários são usados para realizar tarefas de 

manutenção e otimização do sistema. Exemplos:
▪  Antivírus: Protegem o computador contra malware.
▪  Gerenciadores de Arquivos: Auxiliam na organização e 
manipulação de arquivos.
▪  Compactadores de Arquivos: Como WinRAR e 7-Zip, que 
reduzem o tamanho dos arquivos.

NOÇÕES DE SISTEMA OPERACIONAL (WINDOWS)

WINDOWS 10
O Windows 10 é um sistema operacional desenvolvido pela 

Microsoft, amplamente utilizado em computadores pessoais, 
laptops e dispositivos híbridos. Ele oferece uma interface intui-
tiva e recursos que facilitam a produtividade, o entretenimento 
e a conectividade.

Área de trabalho
A área é o espaço principal de trabalho do sistema, onde 

você pode acessar atalhos de programas, pastas e arquivos. 
O plano de fundo pode ser personalizado com imagens ou 
cores sólidas, e os ícones podem ser organizados conforme sua 
preferência. Além disso, a barra de tarefas na parte inferior 
centraliza funções como:

▪  Botão Iniciar: acesso rápido aos aplicativos e configura-
ç õ e s .
▪  Barra de pesquisa: facilita a busca de arquivos e aplicati-
v o s  n o  s i s t e m a.
▪  Ícones de aplicativos: m o s t r am  o s  p r o g r am as  e m  e x e c u -

ção ou fixados.
▪  Relógio e notificações: localizados no canto direito para 
visualização rápida.

Uso dos menus
Os menus no Windows 10 são projetados para facilitar o 

acesso a diversas funções e aplicativos. Ao clicar no botão Iniciar, 
você encontrará:

▪  Uma lista dos programas instalados.
▪  Atalhos para aplicativos fixados.
▪  A barra de pesquisa, onde você pode digitar para localizar 
programas, arquivos e configurações de forma rápida.

Programas e interação com o usuário
Para entender melhor as funções categorizadas no Windows 

1 0 ,  v am o s  d i v i d i r  o s  p r o g r am as  p o r  c a t e g o r i as ,  e x p l o r a n d o  as  
possibilidades que cada um oferece para o usuário.

Música e Vídeo: O Windows Media Player é o player nativo 
do sistema, projetado para reproduzir músicas e vídeos, propor-
cionando uma experiência multimídia completa. Suas principais 
f u n c i o n al i d ad e s  i n c l u e m :

▪  Organização de bibliotecas: gerencie arquivos de música, 
fotos e vídeos armazenados no computador.
▪  Reprodução de mídia: toque músicas e vídeos em diver-
sos formatos compatíveis.
▪  Criação de playlists: organize suas músicas em listas per-
sonalizadas para diferentes ocasiões.
▪  Gravação de CDs: transfira suas playlists para CDs de ma-
neira prática.
▪  Sincronização com dispositivos externos: c o n e c t e  d i s p o -
sitivos de armazenamento e transfira sua mídia facilmente.
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SISTEMA NACIONAL DE ATENDIMENTO SOCIOE-
DUCATIVO (SINASE): LEI FEDERAL Nº 12.594/2012 
E RESOLUÇÃO CONANDA Nº 119/2006, COM SUAS 

ATUALIZAÇÕES E DIRETRIZES

LEI Nº 12.594, DE 18 DE JANEIRO DE 2012.

Institui o Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo 
(Sinase), regulamenta a execução das medidas socioeducativas 
destinadas a adolescente que pratique ato infracional; e altera 
as Leis nºs 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e 
do Adolescente); 7.560, de 19 de dezembro de 1986, 7.998, de 11 
de janeiro de 1990, 5.537, de 21 de novembro de 1968, 8.315, de 
23 de dezembro de 1991, 8.706, de 14 de setembro de 1993, os 
Decretos-Leis nºs 4.048, de 22 de janeiro de 1942, 8.621, de 10 
de janeiro de 1946, e a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I
DO SISTEMA NACIONAL DE ATENDIMENTO 

SOCIOEDUCATIVO (SINASE)

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Esta Lei institui o Sistema Nacional de Atendimento 
Socioeducativo (Sinase) e regulamenta a execução das medidas 
destinadas a adolescente que pratique ato infracional.

§ 1º Entende-se por Sinase o conjunto ordenado de princí-
pios, regras e critérios que envolvem a execução de medidas so-
cioeducativas, incluindo-se nele, por adesão, os sistemas estadu-
ais, distrital e municipais, bem como todos os planos, políticas e 
programas específicos de atendimento a adolescente em conflito 
c o m  a l e i .

§ 2º Entendem-se por medidas socioeducativas as previstas 
no art. 112 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da 
Criança e do Adolescente), as quais têm por objetivos:

I - a responsabilização do adolescente quanto às consequên-
cias lesivas do ato infracional, sempre que possível incentivando 
a s u a r e p ar aç ão ;

II - a integração social do adolescente e a garantia de seus 
d i r e i t o s  i n d i v i d u a i s  e  s o c i ai s ,  p o r  m e i o  d o  c u m p r i m e n t o  d e  s e u  
p l an o  i n d i v i d u al  d e  a t e n d i m e n t o ;  e

III - a desaprovação da conduta infracional, efetivando as 
disposições da sentença como parâmetro máximo de privação 
d e  l i b e r d ad e  o u  r e s t r i ç ão  d e  d i r e i t o s ,  o b s e r v ad o s  o s  l i m i t e s  p r e -
v i s t o s  e m  l e i .

§ 3º Entendem-se por programa de atendimento a organiza-

LEGISLAÇÃO

ção e o funcionamento, por unidade, das condições necessárias 
para o cumprimento das medidas socioeducativas.

§ 4º Entende-se por unidade a base física necessária para 
a organização e o funcionamento de programa de atendimento.

§ 5º Entendem-se por entidade de atendimento a pessoa 
jurídica de direito público ou privado que instala e mantém a uni-
dade e os recursos humanos e materiais necessários ao desen-
v o l v i m e n t o  d e  p r o g r am as  d e  a t e n d i m e n t o .

Art. 2º O Sinase será coordenado pela União e integrado pe-
los sistemas estaduais, distrital e municipais responsáveis pela 
implementação dos seus respectivos programas de atendimento 
a adolescente ao qual seja aplicada medida socioeducativa, com 
liberdade de organização e funcionamento, respeitados os ter-
mos desta Lei.

CAPÍTULO II
DAS COMPETÊNCIAS

Art. 3º Compete à União:
I - formular e coordenar a execução da política nacional de 

atendimento socioeducativo;
II - elaborar o Plano Nacional de Atendimento Socioeduca-

tivo, em parceria com os Estados, o Distrito Federal e os Muni-
c í p i o s ;

III - prestar assistência técnica e suplementação financeira 
ao s  Es t ad o s ,  ao  Di s t r i t o  F e d e r al  e  ao s  M u n i c í p i o s  p ar a o  d e s e n -
v o l v i m e n t o  d e  s e u s  s i s t e m as ;

IV - instituir e manter o Sistema Nacional de Informações 
sobre o Atendimento Socioeducativo, seu funcionamento, enti-�
dades, programas, incluindo dados relativos a financiamento e 
p o p u l aç ão  a t e n d i d a;

V - contribuir para a qualificação e ação em rede dos Siste-
mas de Atendimento Socioeducativo;

VI - estabelecer diretrizes sobre a organização e funciona-
m e n t o  d as  u n i d ad e s  e  p r o g r am as  d e  a t e n d i m e n t o  e  as  n o r m as  
de referência destinadas ao cumprimento das medidas socioe-
ducativas de internação e semiliberdade;

VII - instituir e manter processo de avaliação dos Sistemas 
de Atendimento Socioeducativo, seus planos, entidades e pro-
g r am as ;

VIII - financiar, com os demais entes federados, a execução 
de programas e serviços do Sinase; e

IX - garantir a publicidade de informações sobre repasses 
d e  r e c u r s o s  ao s  g e s t o r e s  e s t ad u a i s ,  d i s t r i t al  e  m u n i c i p ai s ,  p ar a 
financiamento de programas de atendimento socioeducativo.

§ 1º São vedados à União o desenvolvimento e a oferta de 
programas próprios de atendimento.

§ 2º Ao Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Ado-
lescente (Conanda) competem as funções normativa, deliberati-
va, de avaliação e de fiscalização do Sinase, nos termos previstos 
na Lei nº 8.242, de 12 de outubro de 1991, que cria o referido 
Conselho.
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§ 3º O Plano de que trata o inciso II do caput deste artigo 
será submetido à deliberação do Conanda.

§ 4º À Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da Re-
pública (SDH/PR) competem as funções executiva e de gestão do 
Sinase.

Art. 4º Compete aos Estados:
I - formular, instituir, coordenar e manter Sistema Estadual 

de Atendimento Socioeducativo, respeitadas as diretrizes fixadas 
pela União;

II - elaborar o Plano Estadual de Atendimento Socioeducati-�
vo em conformidade com o Plano Nacional;

III - criar, desenvolver e manter programas para a execução 
das medidas socioeducativas de semiliberdade e internação;

IV - editar normas complementares para a organização e 
f u n c i o n am e n t o  d o  s e u  s i s t e m a d e  a t e n d i m e n t o  e  d o s  s i s t e m as  
m u n i c i p ai s ;

V - estabelecer com os Municípios formas de colaboração 
para o atendimento socioeducativo em meio aberto;

VI - prestar assessoria técnica e suplementação financeira 
ao s  M u n i c í p i o s  p ar a a o f e r t a r e g u l ar  d e  p r o g r am as  d e  m e i o  ab e r -
t o ;

VII - garantir o pleno funcionamento do plantão interinstitu-
cional, nos termos previstos no inciso V do art. 88 da Lei nº 8.069, 
de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente) ;

VIII - garantir defesa técnica do adolescente a quem se atri-
bua prática de ato infracional;

IX - cadastrar-se no Sistema Nacional de Informações sobre 
o Atendimento Socioeducativo e fornecer regularmente os dados 
necessários ao povoamento e à atualização do Sistema; e

X - cofinanciar, com os demais entes federados, a execução 
de programas e ações destinados ao atendimento inicial de ado-
l e s c e n t e  ap r e e n d i d o  p ar a  ap u r aç ão  d e  a t o  i n f r ac i o n al ,  b e m  c o m o  
aqueles destinados a adolescente a quem foi aplicada medida 
socioeducativa privativa de liberdade.

§ 1º Ao Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Ado-
lescente competem as funções deliberativas e de controle do 
Sistema Estadual de Atendimento Socioeducativo, nos termos 
previstos no inciso II do art. 88 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 
1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), bem como outras 
definidas na legislação estadual ou distrital.

§ 2º O Plano de que trata o inciso II do caput deste artigo 
será submetido à deliberação do Conselho Estadual dos Direitos 
d a Cr i an ç a e  d o  A d o l e s c e n t e .

§ 3º Competem ao órgão a ser designado no Plano de que 
trata o inciso II do caput deste artigo as funções executiva e de 
gestão do Sistema Estadual de Atendimento Socioeducativo.

Art. 5º Compete aos Municípios:
I - formular, instituir, coordenar e manter o Sistema Muni-

cipal de Atendimento Socioeducativo, respeitadas as diretrizes 
fixadas pela União e pelo respectivo Estado;

II - elaborar o Plano Municipal de Atendimento Socioeducati-
vo, em conformidade com o Plano Nacional e o respectivo Plano 
Es t ad u a l ;

III - criar e manter programas de atendimento para a execu-
ção das medidas socioeducativas em meio aberto;

IV - editar normas complementares para a organização e 
funcionamento dos programas do seu Sistema de Atendimento 
Socioeducativo;

V - cadastrar-se no Sistema Nacional de Informações sobre o 
Atendimento Socioeducativo e fornecer regularmente os dados 

necessários ao povoamento e à atualização do Sistema; e
VI - cofinanciar, conjuntamente com os demais entes fede-

rados, a execução de programas e ações destinados ao atendi-
m e n t o  i n i c i al  d e  ad o l e s c e n t e  ap r e e n d i d o  p ar a ap u r aç ão  d e  a t o  
infracional, bem como aqueles destinados a adolescente a quem 
foi aplicada medida socioeducativa em meio aberto.

§ 1º Para garantir a oferta de programa de atendimento so-
cioeducativo de meio aberto, os Municípios podem instituir os 
consórcios dos quais trata a Lei nº 11.107, de 6 de abril de 2005, 
que dispõe sobre normas gerais de contratação de consórcios 
públicos e dá outras providências, ou qualquer outro instrumen-
to jurídico adequado, como forma de compartilhar responsabi-
l i d ad e s .

§ 2º Ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente competem as funções deliberativas e de controle do 
Sistema Municipal de Atendimento Socioeducativo, nos termos 
previstos no inciso II do art. 88 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 
1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), bem como outras 
definidas na legislação municipal.

§ 3º O Plano de que trata o inciso II do caput deste artigo 
será submetido à deliberação do Conselho Municipal dos Direi-
t o s  d a Cr i an ç a e  d o  A d o l e s c e n t e .

§ 4º Competem ao órgão a ser designado no Plano de que 
trata o inciso II do caput deste artigo as funções executiva e de 
gestão do Sistema Municipal de Atendimento Socioeducativo.

Art. 6º Ao Distrito Federal cabem, cumulativamente, as com-
p e t ê n c i as  d o s  Es t ad o s  e  d o s  M u n i c í p i o s .

CAPÍTULO III
DOS PLANOS DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO

Art. 7º O Plano de que trata o inciso II do art. 3º desta Lei de-
verá incluir um diagnóstico da situação do Sinase, as diretrizes, os 
objetivos, as metas, as prioridades e as formas de financiamento 
e gestão das ações de atendimento para os 10 (dez) anos seguin-
tes, em sintonia com os princípios elencados na Lei nº 8.069, de 
13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente).

§ 1º As normas nacionais de referência para o atendimento 
socioeducativo devem constituir anexo ao Plano de que trata o 
inciso II do art. 3º desta Lei.

§ 2º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão, 
com base no Plano Nacional de Atendimento Socioeducativo, 
elaborar seus planos decenais correspondentes, em até 360 (tre-
zentos e sessenta) dias a partir da aprovação do Plano Nacional.

Art. 8º Os Planos de Atendimento Socioeducativo deverão, 
obrigatoriamente, prever ações articuladas nas áreas de educa-
ç ã o ,  s aú d e ,  as s i s t ê n c i a s o c i al ,  c u l t u r a,  c ap ac i t aç ão  p ar a o  t r ab a -
lho e esporte, para os adolescentes atendidos, em conformidade 
com os princípios elencados na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 
1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente).

Parágrafo único. Os Poderes Legislativos federal, estaduais, 
distrital e municipais, por meio de suas comissões temáticas per-
tinentes, acompanharão a execução dos Planos de Atendimento 
Socioeducativo dos respectivos entes federados.
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HISTÓRIA DO SERVIÇO SOCIAL

São múltiplas as mediações que constituem o tecido de re-
lações sociais que envolvem esse processo de produção e repro-
d u ç ão  s o c i al  d a v i d a e m  s u as  e x p r e s s õ e s  m a t e r i ai s  e  e s p i r i t u ai s .  
Essas relações que constituem a sociabilidade humana, implicam 
âmbitos diferenciados e uma trama que envolve o social, o polí-
tico, o econômico, o cultural, o religioso, as questões de gênero, 
a idade, a etnia etc. Dimensões com as quais se defronta cotidia-
namente o Serviço Social e em relação às quais se posiciona quer 
do ponto de vista explicativo quer do interventivo, considerados 
n e s t a ab o r d ag e m  c o m o  d i m e n s õ e s  d e  u m a m e s m a t o t al i d ad e . 1

A análise dos principais fundamentos que configuram o 
processo através do qual a profissão busca explicar e intervir so-
bre a realidade, definindo sua direção social, constitui o princi-
pal objetivo deste texto. É necessário assinalar que essa análise 
das principais tendências históricas e teórico metodológicas da 
profissão, sobretudo nas três últimas décadas não é tarefa fácil 
ou simples, pois exige o conhecimento do processo histórico de 
constituição das principais matrizes de conhecimento do social, 
do complexo movimento histórico da sociedade capitalista brasi-
leira e do processo pelo qual o Serviço Social incorpora e elabora 
análises sobre a realidade em que se insere e explica sua própria 
i n t e r v e n ç ão .  

As Leis Sociais surgem em conjunturas históricas determi-
nadas, que, a partir do aprofundamento do capitalismo na for-
mação econômico-social, marcam o deslocamento da “questão 
social” de um segundo plano da história social para, progressi-
vamente, colocá-Ia no centro das contradições que atravessam 
a sociedade. Ao mesmo tempo, a questão social” deixa de ser 
ap e n as  c o n t r ad i ç ão  e n t r e  ab e n ç o ad o s  e  d e s ab e n ç o ad o s  p e l a 
f o r t u n a,  p o b r e s  e  r i c o s ,  o u  e n t r e  d o m i n an t e s  e  d o m i n ad o s ,  p ar a 
constituir-se, essencialmente, na contradição antagônica entre 
b u r g u e s i a e  p r o l e t a r i ad o ,  i n d e p e n d e n t e m e n t e  d o  p l e n o  am a -
durecimento das condições necessárias à sua superação. Anova 
qualidade que assume a questão social nos grandes centros ur-
bano-industriais deriva, assim, do crescimento numérico do pro-
letariado, da solidificação dos laços de solidariedade política e 
ideológica que perpassam seu conjunto, base para a construção 
e para a possibilidade objetiva e subjetiva de um projeto alterna-
tivo à dominação burguesa. 

A implantação do Serviço Social se dá no decorrer desse 
processo histórico. Não se baseará, no entanto, em medidas co-
ercitivas emanadas do Estado. Surge da iniciativa particular de 
grupos e frações de classe, que se manifestam, principalmente, 

1  YAZBEK, M. C. Professora da Faculdade de Serviço Social da 
UNLP/Argentina e da PUC/SP. Os fundamentos históricos e teórico-
metodológicos do Serviço Social brasileiro na contemporaneidade, 

extraído de: http://www.abepss.org.br/arquivos/anexos/yaz-
bek-201608060401395873620.pdf
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por intermédio da Igreja Católica. 2

P o s s u i  e m  s e u  i n í c i o  u m a b as e  s o c i al  b e m  d e l i m i t ad a e  f o n -
t e s  d e  r e c r u t am e n t o  e  f o r m aç ão  d e  ag e n t e s  s o c i ai s  i n f o r m ad o s  
por uma ideologia igualmente determinada. A especificidade 
maior que reveste o Serviço Social desde sua implantação não 
está, no entanto, no âmbito das características que mais eviden-
temente o marcam. Historicamente, se localiza na demanda so-
cial que legitima o empreendimento. Se as Leis Sociais são, em 
última instância, resultantes da pressão do proletariado pelo re-
conhecimento de sua cidadania social, o Serviço Social se origina 
de uma demanda diametralmente oposta. Sua legitimação diz 
r e s p e i t o  ap e n as  a g r u p o s  e  f r aç õ e s  r e s t r i t o s  d as  c l as s e s  d o m i -
n an t e s  e m  s u a o r i g e m  e ,  l o g o  e m  s e g u i d a,  ao  c o n j u n t o  d as  c l as -
ses dominantes. Sua especificidade maior está, pois, na ausência 
quase total de uma demanda a partir das classes e grupos a que 
se destina prioritariamente. Caracterizar-se-á, assim, como uma 
imposição.” 

Para apreender o sentido histórico do Serviço Social, torna-
-se necessário analisar, ante o “problema social” e seu aguçamen-
t o ,  o  p o s i c i o n am e n t o  e  aç õ e s  as s u m i d o s  e  d e s e n v o l v i d o s  p e l o s  
diferentes grupos e frações dominantes e pelas instituições que 
mediatizam seus interesses ante a sociedade; ações e posiciona-
mentos determinados no quadro mais amplo das contradições 
geradas pelas formas específicas através das quais se aprofunda 
i n t e r n am e n t e  o  c ap i t al i s m o  e  a v i n c u l aç ão  d a e c o n o m i a ao  m e r -
cado mundial. A crise do comércio internacional em 1929 e o mo-
v i m e n t o  d e  o u t u b r o  d e  1 9 3 0  r e p r e s e n t am  u m  m ar c o  i m p o r t an t e  
na trajetória da sociedade brasileira. Aparecem como momentos 
centrais de um processo” que leva a uma reorganização das es-
feras estatal e econômica, apressando o deslocamento do centro 
motor da acumulação capitalista das atividades de agro-expor-
tação para outras de realização interna. Todos os segmentos da 
s o c i e d ad e  s ão  p r o f u n d am e n t e  a f e t ad o s  p o r  e s s as  t r an s f o r m a -
ções, induzidos a alterar em profundidade seus posicionamentos 
e práticas anteriores. Esse sentido, o objetivo desse item é o de 
procurar esboçar - em traços largos - a evolução dessas posições 
no decorrer das décadas de 1920 e 1930, especialmente no que 
se referir à “questão social”, no bojo da qual se dá a implantação 
do Serviço Social. A pressão exercida pelo proletariado - presente 
mesmo nas conjunturas específicas em que sua luta não se faça 
imediata e claramente presente enquanto manifestações abertas 
- permanece constantemente como pano de fundo a partir do 
qual diferentes atores sociais mobilizam políticas diferenciadas. 
Essas políticas demarcarão os limites dentro dos quais irá surgir 
e atuar o Ser viço Social - a caridade e a repressão - limites em 
relação aos quais deve se constituir numa alternativa. 

O histórico das condições de existência e de trabalho do pro-
letariado industrial- principalmente a partir do início do século, 
quando começam a aglutinar-se nos centros maiores as empre-
sas industriais dispersas, período para o qual existe uma docu-

2  IAMAMOTO, Marilda Villela. Relações Sociais e Serviço Social no 
Brasil: 41 edição, São Paulo: Cortez, 2014.
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mentação mais abundante - mostra a extrema voracidade do 
capital por trabalho excedente. A população operária se constitui 
em uma minoria - composta majoritariamente por imigrantes 
- marginalizada social e ecologicamente dentro das cidades, al-
gumas já bastante desenvolvidas. Historiadores e sociólogos que 
e s t u d ar a m  a s i t u aç ão  d o  p r o l e t ar i ad o  n e s s e  p e r í o d o  s ão  c o n c o r -
des em que essa parcela da população urbana vivia em condições 
angustiantes. 

Amontoam-se em bairros insalubres junto às aglomerações 
industriais, em casas infectas, sendo muito frequente a carência 
- ou mesmo falta absoluta - de água, esgoto e luz. Grande parte 
das empresas funciona em prédios adaptados, onde são míni-
mas as condições de higiene e segurança, e muito frequentes os 
acidentes. O poder aquisitivo dos salários é de tal forma ínfimo 
que para uma família média, mesmo com o trabalho extenuante 
da maioria de seus membros, a renda obtida fica em nível insu-
ficiente para a subsistência. O preço da força de trabalho será 
constantemente pressionado para baixo daquele nível pela pro-
gressiva constituição de um relativamente amplo exército indus-
t r i al  d e  r e s e r v a.  A  p r e s s ão  s al ar i al  f o r ç a a e n t r ad a n o  m e r c ad o  
de trabalho das mulheres e das crianças de ambos os se os em 
idade extremamente prematura, o que funciona também como 
m e c an i s m o  d e  r e f o r ç o  ao  r e b ai x am e n t o  s al ar i al .  

É comum a observação sobre a existência de crianças operá-
rias de até cinco anos e dos castigos corporais infligidos a apren-
dizes. Warren Dean» calcula, já para 1920, que dá força de tra-
balho industrial de São Paulo uma terça parte é constituída de 
mulheres, metade aproximadamente são operários e operárias 
menores de 18 anos. A jornada normal de trabalho - apesar de 
diferir por ramos industriais - é, no início do século, de 14 horas. 
Em 1911 será em média de 11 horas e, por volta de 1920, de 10 
horas. Até o início da década de 1920, no entanto, dependerá na 
maioria das vezes das necessidades das empresas. Mulheres e 
crianças estarão sujeitas à mesma jornada e ritmo de trabalho, 
inclusive noturno, com salários bastante inferiores. O operário 
contará para sobreviver apenas com a venda diária da força de 
trabalho, sua e de sua mulher e filhos. Não terá direito a férias, 
d e s c an s o  s e m an al  r e m u n e r ad o ,  l i c e n ç a p ar a t r a t am e n t o  d e  s aú -
de ou qualquer espécie de seguro regulado por lei. Dentro da 
fábrica estará sujeito à autoridade absoluta - muitas vezes pa-
ternalista - de patrões e mestres. Não possuirá também garantia 
empregatícia ou contrato coletivo, pois as relações no mercado 
de trabalho permanecem estritamente no campo privado, consti-
tuindo contrato particular entre patrão e empregado, regido pelo 
Código Civil. As frequentes crises do setor industrial, ainda emer-
g e n t e ,  s ão  m ar c a d as  p o r  d i s p e n s as  m ac i ç as  e  r e b ai x am e n t o s  s a -
lariais, que tornam mais sombria a vida do proletariado industrial 
atirado ao pauperismo. Para suas necessidades de ensino e cul-
tura ficarão, basicamente, na dependência de iniciativas próprias 
ou da caridade e filantropia. Numa sociedade civil marcada pelo 
patrimonialismo, onde apenas contam fortuna e linhagem, serão 
considerados - quando muito - cidadãos de segunda linha, com 
direito apenas à resignação. 

Essas condições de trabalho e existência tornam necessá-
ria a organização do proletariado para sua defesa. Defesa que 
se centrará na luta contra a dilapidação, pelo trabalho excessivo 
e mutilador, de seu único patrimônio, cuja venda diária permite 
s u a s o b r e v i v ê n c i a e  r e p r o d u ç ão .  

Procurará tomar em suas mãos as decisões que restrinjam 
o dispêndio exaustivo de sua força de trabalho. Sua organização 

representará, também, a única via possível de uma participação 
ativa na sociedade.” Essa organização assume, no decorrer do pe-
ríodo, formas bastante diferenciadas em diversos estágios de seu 
d e s e n v o l v i m e n t o .  De s d e  o  i n í c i o  ap ar e c e m  ag r u p am e n t o s  i n t e i -
ramente desvinculados dos antigos grêmios corporativos, como 
a Associação de Socorro Mútuo e Caixas Beneficentes, que de-
senvolvem atividade principalmente com fins assistenciais e co-
operativos. Já na primeira década do século se difundem outras 
formas em que o componente assistencial aparece menos ou é 
i n t e i r am e n t e  e x c l u í d o .  

Destacam-se aí as Ligas Operárias, que procuram aglutinar 
operários de diversos ofícios, tendo por objetivo a luta pela de-
f e s a d e  s e u s  i n t e r e s s e s  c o m u n s .  Es s as  f o r m as  d e  ag r e m i aç ão  
m ar c ad as  p e l a p r e c ar i e d ad e  d e  s u a e x i s t ê n c i a e  al c an c e ,  d ar ão  
origem às Sociedades de Resistência e Sindicatos, que se defini-
rão, em sua organização e formas de atuação, diretamente com 
referência às relações de produção.’ Constituir-se-ão na forma tí-
pica de resistência operária organizada, reunindo a parcela mais 
avançada do movimento operário. );”O desenvolver das lutas 
operárias, surgirão formas superiores de organização, como Con-
gressos Operários, Confederações Operárias, ensoando diversos 
ofícios e cidades, e uma imprensa operária, que se destacará pela 
combatividade. No plano cultural e social serão desenvolvidas di-
versas iniciativas baseadas numa forma de ser proletária, cons-
tituindo-se numa crítica aos valores burgueses e afirmação de 
um novo tipo de sociedade. A legitimidade dessas organizações 
marcadas pela autenticidade estará, no entanto, restrita ao meio 
operário. Serão quando muito toleradas e, no crescer dos mo-
vimentos reivindicatórios, serão duramente reprimidas, com o 
fechamento de suas sedes e a perseguição de seus líderes, cons-
t an t e m e n t e  p r e s o s  o u  d e p o r t ad o s .  

A luta reivindicatória estará centrada na defesa do poder 
aquisitivo dos salários - num período de constantes surtos in-
flacionários - na duração da jornada normal de trabalho, na 
proibição do trabalho infantil e regulamentação do trabalho de 
mulheres e menores, no direito a férias, seguro contra aciden-
te e doença, contrato coletivo de trabalho e reconhecimento de 
suas entidades, que aparecerão com maior ou menor ênfase de 
acordo com a conjuntura e características dos movimentos e de 
suas lideranças. As duas primeiras décadas - e com muito menor 
intensidade a década de 1920 - serão marca das pela ocorrên-
cia intermitente de greves e manifestações operárias, as quais 
tomarão grande amplitude nas conjunturas pré e pós-Primeira 
Guerra Mundial. No período que se estende de 1917 a 1920, a 
densidade e combatividade das manifestações de inconformis-
m o  m ar c ar ão  p ar a a s o c i e d ad e  b u r g u e s a a p r e s e n ç a am e a ç ad o r a 
de um proletariado à beira do pauperismo. 

O “liberalismo excludente” do Estado e elite republicana da 
Primeira República, dominados pelos setores burgueses ligados à 
agro-exportação, será incapaz de medidas integrativas de maior 
relevo ou eficácia relativamente ao proletariado. Em 1891, 1911 
e 1917 alguns tímidos decretos - de alçada federal e estadual- 
procuram regulamentar questões relativas à situação sanitária 
das empresas industriais, assim como o trabalho de menores e 
mulheres, que são, no entanto, limitados e carentes de fiscaliza-
ção. Apenas em 1919 - numa conjuntura marcada pelo fortaleci-
mento do movimento operário - é implantada a primeira medida 
ampla de legislação social, responsabilizando as empresas indus-
triais pelos acidentes de trabalho. Não representará, no entanto, 
mudança substantiva na situação dos trabalhadores, que,                                                             
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